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Resumo 

Introdução: A Educação em Saúde configura-se 

como eixo estruturante do Sistema Único de 

Saúde, especialmente na Atenção Primária à 

Saúde (APS), sendo compreendida como 

processo formativo voltado à construção 

compartilhada de saberes e à ampliação da 

autonomia no cuidado. No entanto, persistem 

tensões entre propostas emancipatórias e práticas 

ainda marcadas pela racionalidade biomédica e 

pela transmissão vertical de informações, o que 

influencia a produção de subjetividades, a 

responsabilização e o autocuidado no cotidiano 

dos serviços. Objetivo: analisar como a 

Educação em Saúde, no âmbito da Atenção 

Primária, incide sobre a produção de 

subjetividades e quais repercussões produz na 

autonomia, na responsabilização e no 

autocuidado dos usuários, à luz das contribuições 

teóricas e empíricas mobilizadas. Metodologia: 

Realizou-se revisão narrativa de literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter analítico-

interpretativo, nas bases PubMed/MEDLINE, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde. 

Utilizaram-se descritores DeCS/MeSH 

relacionados a Educação em Saúde, Atenção 

Primária à Saúde, Autonomia Pessoal, 

Autocuidado, Responsabilização e 

Subjetividade. Foram incluídas publicações entre 

2018 e 2025 que abordassem os eixos analíticos 

no contexto da APS, totalizando sete produções 

selecionadas para análise. Resultados: As 

evidências indicam que práticas educativas 

dialógicas e participativas fortalecem o vínculo, 

ampliam a capacidade decisória e favorecem o 

autocuidado, inclusive com melhora em 

indicadores de qualidade de vida em 

intervenções estruturadas. Em contrapartida, 

barreiras organizacionais, sobrecarga de trabalho 

e centralidade do saber técnico limitam a 

coprodução de autonomia. A responsabilização 

mostrou-se ambivalente: pode fortalecer o 

 Abstract 

Introduction: Health Education is a structuring 

axis of the Brazilian Unified Health System 

(SUS), especially in Primary Health Care 

(PHC), being understood as a formative process 

aimed at the shared construction of knowledge 

and the expansion of autonomy in care. 

However, tensions persist between 

emancipatory proposals and practices still 

marked by biomedical rationality and the 

vertical transmission of information, which 

influences the production of subjectivities, 

accountability, and self-care in the daily routine 

of services. Objective: To analyze how Health 

Education, within the scope of Primary Care, 

affects the production of subjectivities and what 

repercussions it produces on the autonomy, 

accountability, and self-care of users, in light of 

the theoretical and empirical contributions 

mobilized. Methodology: A narrative literature 

review, with a qualitative and analytical-

interpretative approach, was conducted using 

the PubMed/MEDLINE, SciELO, and Virtual 

Health Library databases. DeCS/MeSH 

descriptors related to Health Education, 

Primary Health Care, Personal Autonomy, Self-

Care, Accountability, and Subjectivity were 

used. Publications between 2018 and 2025 that 

addressed the analytical axes in the context of 

Primary Health Care were included, totaling 

seven productions selected for analysis. Results: 

The evidence indicates that dialogical and 

participatory educational practices strengthen 

the bond, expand decision-making capacity, and 

promote self-care, including improvements in 

quality of life indicators in structured 

interventions. Conversely, organizational 

barriers, work overload, and the centrality of 

technical knowledge limit the co-production of 

autonomy. Accountability proved to be 

ambivalent: it can strengthen protagonism when 

constructed collaboratively, or reinforce 
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protagonismo quando construída de forma 

compartilhada, ou reforçar processos normativos 

quando desconsidera determinantes sociais. 

Conclusão: Conclui-se que a Educação em Saúde 

na APS pode operar como tecnologia relacional 

com potencial emancipatório, desde que 

fundamentada em abordagens críticas e 

participativas. Quando reduzida à prescrição 

informativa, tende a reproduzir relações 

hierárquicas e subjetividades dependentes, 

evidenciando que seus efeitos sobre autonomia e 

autocuidado dependem das condições 

institucionais e da orientação pedagógica 

adotada. 

 

Palavras-chave: Autocuidado. Autonomia 

Pessoal. Educação em Saúde. 

Responsabilização. Subjetividade. 

normative processes when it disregards social 

determinants. Conclusion: It is concluded that 

Health Education in Primary Health Care can 

operate as a relational technology with 

emancipatory potential, provided it is based on 

critical and participatory approaches. When 

reduced to informative prescription, it tends to 

reproduce hierarchical relationships and 

dependent subjectivities, demonstrating that its 

effects on autonomy and self-care depend on 

institutional conditions and the pedagogical 

orientation adopted. 

 

Keywords: Self-care. Personal autonomy. 

Health education. Accountability. Subjectivity.

  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação em Saúde constitui um eixo estruturante das políticas públicas no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo reconhecida como processo educativo 

voltado à construção compartilhada de conhecimentos e à ampliação da autonomia dos 

sujeitos no cuidado de si. No contexto da Atenção Primária à Saúde (APS), essa prática 

é compreendida como instrumento estratégico para fortalecer vínculos, promover 

corresponsabilização e ampliar a capacidade crítica dos usuários diante dos determinantes 

sociais do processo saúde-doença. Ao deslocar-se de uma perspectiva meramente 

informativa para uma dimensão político-pedagógica, a Educação em Saúde passa a incidir 

diretamente sobre a produção de subjetividades, configurando modos de ser, pensar e agir 

em saúde (Vasconcelos et al., 2023). 

A consolidação da  APS como ordenadora do cuidado no SUS, especialmente após 

a institucionalização da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), atribuiu 

centralidade às práticas educativas no cotidiano dos serviços. Essa orientação normativa 

sustenta que a APS deve impactar não apenas indicadores clínicos, mas também a 

autonomia e a capacidade de intervenção dos sujeitos sobre sua própria saúde. Nesse 

cenário, a Educação em Saúde é concebida como tecnologia relacional capaz de articular 

integralidade, participação social e ampliação dos coeficientes de autonomia individuais 

e coletivos (Franco; Penido, 2025). 
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Historicamente, grande parte das práticas educativas foi estruturada sob a 

hegemonia do modelo biomédico, centrado na transmissão vertical de informações e na 

prescrição de condutas. Essa abordagem tende a reduzir o usuário à condição de receptor 

passivo, limitando a possibilidade de construção de protagonismo e reflexão crítica sobre 

o cuidado. A crítica a essa racionalidade exige a superação de práticas higienistas e 

bancárias, em favor de processos dialógicos que reconheçam saberes populares e 

promovam emancipação (Fontana, 2018). 

A promoção da saúde e a Educação em Saúde na APS configuram-se como 

processos de construção coletiva que fortalecem o vínculo entre profissionais e 

comunidade, ampliando a corresponsabilidade no cuidado. Ensinar sobre prevenção e 

manejo de agravos implica oferecer condições para o autocuidado informado, ampliando 

a capacidade de decisão e adesão consciente aos tratamentos (Araújo et al., 2025). 

A noção de coprodução de autonomia emerge como categoria analítica relevante 

para compreender os encontros entre trabalhadores e usuários. A autonomia, entendida 

como capacidade de compreender e agir sobre si e sobre as redes de dependência que 

atravessam a vida social, é produzida na relação e não como atributo individual isolado. 

Desse modo, as práticas de cuidado na APS podem ampliar ou restringir a possibilidade 

de intervenção crítica dos sujeitos sobre sua saúde (Franco; Penido, 2025). 

A discussão sobre autonomia articula-se também às Práticas Integrativas e 

Complementares (PICS), frequentemente associadas à valorização do autocuidado e à 

participação ativa do usuário. A incorporação dessas práticas ao SUS foi justificada pelo 

estímulo à autonomia e ao protagonismo, embora sua operacionalização possa produzir 

tanto movimentos emancipatórios quanto relações de dependência, conforme a forma de 

inserção nos serviços (Pereira; Rech; Morini, 2021). 

A produção de subjetividades em saúde não se limita à internalização de normas 

preventivas, mas envolve a construção de sentidos sobre corpo, cuidado e 

responsabilidade. Ao articular formação política crítica e cuidado de si, a Educação em 

Saúde pode operar como dispositivo de transformação, sobretudo em cenários marcados 

por crises sanitárias e vulnerabilidades sociais, nos quais se intensificam disputas de 

narrativas e modos de viver (Vasconcelos et al., 2023). 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) reforça a 

indissociabilidade entre formação, trabalho e transformação das práticas, reconhecendo 

que a qualificação contínua dos profissionais constitui condição para a consolidação de 
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processos educativos críticos. Projetos formativos direcionados a agentes comunitários 

declaram que a ação educativa repercute na reorganização do trabalho e na forma como 

esses sujeitos compreendem saúde e responsabilidade coletiva (Brasil, 2018; 

Ruscheinsky; Bueno; Reinehr, 2025). 

A articulação entre autonomia, responsabilização e autocuidado exige 

deslocamentos epistemológicos e metodológicos no campo da Educação em Saúde. Não 

se trata apenas de estimular comportamentos considerados saudáveis, mas de fomentar 

capacidades reflexivas que permitam aos sujeitos interpretar suas condições de vida, 

negociar decisões terapêuticas e participar ativamente das políticas públicas que os 

afetam (Brasil, 2018; Fontana, 2018). 

A APS responde pela maior parte dos atendimentos realizados no SUS, 

configurando-se como espaço privilegiado para práticas educativas sistemáticas. Diante 

da elevada prevalência de doenças crônicas, agravos evitáveis e demandas em saúde 

mental, torna-se necessário compreender como as ações educativas influenciam a 

construção de sujeitos mais ou menos autônomos no cuidado cotidiano (Araújo et al., 

2025). 

Embora a autonomia figure como diretriz normativa da APS, persistem desafios 

estruturais e organizacionais que dificultam a efetivação de práticas coprodutoras de 

autonomia. A predominância de lógicas prescritivas, a sobrecarga de trabalho e a 

centralidade do modelo biomédico tensionam a potência transformadora da Educação em 

Saúde, interferindo na forma como subjetividades são produzidas no interior dos serviços 

(Franco; Penido, 2025). 

Nesse contexto, problematiza-se de que maneira as práticas educativas 

desenvolvidas na APS participam da produção de subjetividades, influenciando a 

autonomia, a responsabilização e o autocuidado dos usuários. Questiona-se se essas 

práticas têm operado como dispositivos emancipatórios ou se reproduzem racionalidades 

normativas que individualizam responsabilidades e reforçam relações verticalizadas no 

cuidado. 

Justifica-se a realização deste estudo pela necessidade de aprofundar a 

compreensão acerca dos efeitos das práticas educativas na constituição de sujeitos em 

saúde, considerando os marcos normativos da APS e as tensões entre modelos 

hegemônicos e propostas emancipatórias. Objetiva-se analisar como a Educação em 

Saúde, no âmbito da Atenção Primária, incide sobre a produção de subjetividades e quais 
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repercussões produz na autonomia, na responsabilização e no autocuidado dos usuários, 

à luz das contribuições teóricas e empíricas mobilizadas. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

analítico-interpretativo. A opção por esse delineamento permitiu integrar produções com 

distintos aportes metodológicos e teóricos, favorecendo análise crítica e articulação 

conceitual entre diferentes perspectivas, conforme revelado na seção de Resultados e 

Discussão. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), escolhidas por sua relevância na área da Saúde 

Coletiva e da Atenção Primária. Utilizaram-se descritores controlados provenientes dos 

vocabulários DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e MeSH (Medical Subject 

Headings), combinados por operadores booleanos AND e OR. Foram empregados os 

seguintes termos: “Educação em Saúde” (Health Education), “Autonomia Pessoal” 

(Personal Autonomy), “Autocuidado” (Self Care), “Responsabilização” (Accountability) 

e “Subjetividade” (Subjectivity). As estratégias de busca priorizaram a articulação entre 

práticas educativas e processos de construção da autonomia no contexto da APS. 

Foram incluídas publicações disponíveis na íntegra, nos idiomas português e 

inglês, publicadas entre 2018 e 2025, que abordassem o tema, alinhados ao objetivo, e 

gratuitos. Excluíram-se estudos fora do período proposto, que não tivessem relação com 

o tema do estudo, indisponíveis na integra, duplicados e sem metodologia clara. A 

aplicação desses critérios resultou na seleção de 7 produções que fundamentaram a 

análise desenvolvida. 

A organização do material ocorreu mediante leitura exploratória e leitura 

aprofundada dos textos completos, com sistematização das informações referentes a 

autor, ano, delineamento metodológico, contexto de realização e principais contribuições 

conceituais ou empíricas relacionadas aos eixos investigados. A heterogeneidade 

metodológica das produções, incluindo pesquisas qualitativas, ensaios teóricos, revisões 

e estudos quase-experimentais, foi considerada como elemento constitutivo da análise, 

possibilitando diálogo entre resultados empíricos e formulações teóricas. 
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A análise desenvolveu-se por meio de síntese narrativa, orientada por categorias 

temáticas previamente definidas (autonomia, responsabilização, autocuidado e produção 

de subjetividades). O procedimento interpretativo buscou identificar convergências, 

tensões e implicações práticas no âmbito da APS, examinando como diferentes 

orientações pedagógicas repercutem na constituição de sujeitos mais ou menos 

autônomos no cuidado. 

Por tratar-se de estudo fundamentado em dados secundários de acesso público, 

não houve necessidade de apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Foram observados os princípios 

de rigor acadêmico, com adequada referenciação das fontes e preservação da integridade 

das ideias originais. 

Como limitações, reconhece-se que a revisão narrativa não adota protocolo 

sistemático de exaustividade, o que pode restringir a abrangência do levantamento 

bibliográfico. Ademais, a delimitação temporal e a seleção de bases indexadas podem ter 

excluído produções relevantes fora desses critérios, condição que deve ser considerada 

na interpretação dos achados apresentados. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos selecionados resultou na inclusão de 7 produções e exclusão 

de 3 por não abordarem de forma direta os eixos autonomia, responsabilização e 

autocuidado na APS. Os artigos incluídos, publicados entre 2018 e 2025, contemplam 

pesquisas qualitativas, revisões narrativas, revisões temáticas e estudos quase-

experimentais, permitindo observar tanto efeitos mensuráveis das práticas educativas 

quanto tensões estruturais que atravessam sua operacionalização no SUS. 
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Tabela 1. Caracterização dos estudos incluídos 

AUTOR/ANO TIPO DE 

ESTUDO 

CONTEXTO PRINCIPAIS ACHADOS 

Franco; Penido, 2025 Qualitativo APS – Belo 

Horizonte 

Autocuidado, vínculo e responsabilização 

associados à coprodução de autonomia; limites 

estruturais e lógica prescritiva tensionam 

processos autonomistas 

Lima et al., 2025a Revisão temática Saúde Coletiva Predomínio de ênfases em formação, educação 

popular e comunicação; desafios na 

consolidação de estilos críticos na Educação 

em Saúde 

Rakhshani et al., 2024 Intervenção quase-

experimental 

Pessoas com 

esclerose múltipla 

Educação para autocuidado melhorou 

qualidade de vida e resiliência 

Barcelos et al., 2022 Quase-experimental Idosos – 

Universidade da 

Maturidade 

Melhora significativa no escore ASA-A após 

intervenção educativa 

Silva; Kashiwagui, 2020 Revisão narrativa APS Persistência do modelo tradicional; 

necessidade de práticas críticas e 

transformadoras 

Lima et al., 2025b Revisão narrativa ESF Práticas participativas fortalecem vínculo e 

adesão terapêutica 

Marinho; Brito, 2024 Ensaio teórico Educação 

Alimentar e 

Nutricional 

Pedagogia engajada promove protagonismo e 

autonomia articulada a raça, gênero e cultura 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

 

Após a tabela, observa-se que a autonomia aparece como diretriz normativa e, 

simultaneamente, como campo de disputa prática. Franco e Penido (2025) demonstram 

que trabalhadores e usuários associam autonomia a autocuidado e responsabilização, 

porém identificam barreiras organizacionais que mantêm a centralidade do saber 

profissional. Essa tensão revela que a produção de subjetividades pode oscilar entre tutela 

e emancipação, conforme a lógica predominante no encontro clínico. 

A revisão de Lima et al. (2025a) demonstra que, embora a educação popular esteja 

presente nas publicações da área, há baixa representatividade quantitativa quando 

comparada a outros campos da Saúde Coletiva. Esse dado sugere que a Educação em 

Saúde ainda disputa espaço epistemológico, o que repercute na consolidação de estilos de 

pensamento críticos e na ampliação de abordagens que valorizem a produção dialógica 

de saberes. 

No plano interventivo, Rakhshani et al. (2024) demonstram que programas 

estruturados de educação para autocuidado em pessoas com esclerose múltipla 

promoveram melhora significativa na qualidade de vida e na resiliência. O achado indica 

que práticas educativas sistematizadas podem fortalecer competências adaptativas, 

ampliando a capacidade dos sujeitos lidarem com condições crônicas. 
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Barcelos et al. (2022) identificaram aumento significativo no escore de 

autocuidado (ASA-A) em idosos após seis encontros educativos, com influência do sexo 

e escolaridade. O resultado revela que o engajamento no autocuidado não se produz de 

modo homogêneo, sendo atravessado por determinantes sociais que modulam a 

internalização e a ressignificação dos conteúdos trabalhados. 

Silva e Kashiwagui (2020) ressaltam que o modelo tradicional ainda prevalece na 

APS, mesmo diante de diretrizes que defendem práticas críticas. A permanência de 

abordagens informativas e verticalizadas limita a ampliação da autonomia, pois reduz a 

Educação em Saúde à transmissão de conteúdos, sem problematização das condições 

concretas de vida. 

No âmbito da Estratégia Saúde da Família, Lima et al. (2025b) destacam que 

práticas educativas participativas fortalecem vínculo e adesão terapêutica, especialmente 

no manejo de condições crônicas. A corresponsabilização emerge como efeito relacional 

do cuidado, sugerindo que autonomia não se confunde com individualização da 

responsabilidade, mas com construção compartilhada de decisões. 

Marinho e Brito (2024) ampliam essa discussão ao articular pedagogia engajada 

e educação popular, defendendo que a Educação Alimentar e Nutricional pode produzir 

sujeitos críticos quando incorpora dimensões de raça, gênero e cultura. Essa perspectiva 

desloca o foco do comportamento individual para estruturas de poder, ampliando o 

escopo político da autonomia. 

Ao cruzar os achados, verifica-se convergência quanto à centralidade do vínculo 

e da dialogicidade na produção de subjetividades mais autônomas. Contudo, os estudos 

divergem quanto à efetividade das práticas, variando conforme metodologia adotada, 

perfil populacional e organização do serviço, o que indica que autonomia é efeito 

processual e contextual (Rakhshani et al., 2024). 

Com isso, nota-se que as intervenções educativas estruturadas podem produzir 

ganhos mensuráveis em autocuidado e qualidade de vida, enquanto análises qualitativas 

revelam limites institucionais que restringem a coprodução de autonomia. Essa 

coexistência de avanços e entraves reforça que a Educação em Saúde opera como 

tecnologia relacional dependente das condições de trabalho e da formação profissional 

(Marinho; Brito, 2024). 

No plano das subjetividades, a responsabilização pode assumir duplo sentido: 

como fortalecimento do protagonismo ou como deslocamento da responsabilidade do 
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sistema para o indivíduo. Franco e Penido (2025) alertam que, sem tensionamento da 

lógica prescritiva, a responsabilização pode reforçar práticas disciplinadoras, restringindo 

a potência emancipatória da APS. 

A formação permanente aparece como elemento transversal nos estudos, sendo 

apontada como condição para superação do modelo biomédico. Lima et al. (2025a) 

sustentam que a consolidação de estilos críticos na Educação em Saúde depende da 

articulação entre produção científica, formação profissional e práticas territoriais. 

Ademais, os estudos demonstram que a Educação em Saúde produz efeitos 

distintos sobre autonomia, responsabilização e autocuidado conforme a orientação 

pedagógica adotada. Quando ancorada em práticas dialógicas e contextualizadas, 

contribui para ampliação de capacidades reflexivas e fortalecimento do autocuidado; 

quando reduzida à prescrição informativa, tende a reproduzir relações hierárquicas e 

subjetividades dependentes. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

A investigação realizada examinou de que modo as práticas de Educação em 

Saúde na Atenção Primária à Saúde participam da produção de subjetividades, com ênfase 

na autonomia, na responsabilização e no autocuidado. A análise comprova que a 

autonomia, embora afirmada como diretriz normativa da APS, constitui-se como 

construção relacional e processual, dependente da orientação pedagógica adotada, das 

condições organizacionais e da forma como profissionais e usuários negociam sentidos 

no encontro clínico e comunitário. 

Verificou-se que práticas educativas estruturadas em bases dialógicas e 

participativas favorecem o fortalecimento do autocuidado, ampliam a capacidade de 

decisão e contribuem para maior engajamento no manejo de condições crônicas. Em 

contrapartida, a permanência de racionalidades prescritivas e verticalizadas restringe a 

coprodução de decisões e mantém a centralidade do saber técnico, limitando a ampliação 

do protagonismo dos usuários no cuidado cotidiano. 

A responsabilização revelou-se categoria marcada por ambivalência. Quando 

articulada ao vínculo e à construção compartilhada de planos terapêuticos, assume caráter 

corresponsável e emancipatório. Entretanto, quando dissociada da análise das condições 

sociais e estruturais que atravessam o processo saúde-doença, pode reforçar processos de 
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individualização da responsabilidade, deslocando para o sujeito encargos que ultrapassam 

sua governabilidade. Tal tensão explicita que a Educação em Saúde opera 

simultaneamente como dispositivo de emancipação e como mecanismo potencial de 

normatização. 

Como limites, reconhece-se que a revisão narrativa não adota protocolo de 

exaustividade, o que restringe a amplitude do levantamento bibliográfico. A delimitação 

temporal e a seleção de bases indexadas podem ter excluído produções relevantes 

publicadas em outros períodos ou veículos. Ademais, a heterogeneidade metodológica 

das pesquisas incluídas impõe cautela na extrapolação dos achados, considerando que 

diferentes desenhos produzem níveis distintos de evidência e profundidade analítica. 

Para o avanço do campo, recomenda-se a realização de investigações empíricas 

com acompanhamento longitudinal na APS, capazes de examinar a sustentabilidade dos 

efeitos das práticas educativas sobre autonomia e autocuidado ao longo do tempo. Sugere-

se aprofundar análises que articulem processos pedagógicos, condições de trabalho e 

formação profissional, de modo a compreender como tais dimensões interferem na 

produção de subjetividades. A incorporação de abordagens interseccionais também se 

mostra pertinente, permitindo examinar como marcadores sociais como gênero, raça e 

escolaridade modulam a experiência da autonomia no cuidado. 

Conclui-se que a Educação em Saúde, quando orientada por fundamentos críticos 

e dialógicos, configura-se como tecnologia relacional com potencial de ampliar 

capacidades reflexivas e fortalecer sujeitos no âmbito da Atenção Primária. Todavia, sua 

efetividade permanece condicionada às disputas epistemológicas e organizacionais que 

atravessam o SUS, exigindo reconfiguração contínua das práticas para que a autonomia 

se consolide como experiência concreta e não apenas como enunciado normativo. 
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